
              Marcelo Fuad Cavalli Yarid 
 Leiloeiro Oficial do Estado de São Paulo 

 JUCESP nº 768 

 
                          

Edital de 1º e 2º Leilões On-Line e Intimação das partes 

 

O Dr. CARLOS EDUARDO REIS DE OLIVEIRA, JUÍZ DE DIREITO DA 5º VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE TAUBATÉ/SP. 

 

FAZ SABER aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem e 

interessar possa, expedido nos autos da ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 

DESPESAS CONDOMINIAIS, que foram designados os dias e horas adiante mencionados, para 

realização de LEILÕES ON-LINE a cargo do Leiloeiro Oficial MARCELO FUAD CAVALLI YARID 

inscrito na Jucesp sob o nº 768, e-mail marceloyarid@bigleilão.com.br, devidamente habilitado 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através do site www.bigleilao.com.br, leilões 

estes de bens a serem alienado judicialmente, observando-se que no 1º leilão, não se aceitará 

lanço inferior a avaliação e, que no 2º leilão, a quem der e o maior lanço oferecer, ficando 

vedado preço vil, assim considerado a critério do Excelentíssimo Juiz, nas datas e sob as 

seguintes condições: 

 

1º Leilão:  

Abertura: 01/10/2019 às 09:00 hs.  

Fechamento: 04/10/2019 às 14:00 hs.* 

Lanço Mínimo: não se aceitará lanço inferior à avaliação. 

 

2ª Leilão:  

Abertura: 04/10/2019 às 14:00 hs.  

Fechamento: 28/10/2019 às 14:00 hs.* 

Lanço Mínimo: a quem der e o maior lanço oferecer, ficando vedado preço vil (inferior a 85% do 

valor da avaliação), assim considerado pelo Excelentíssimo Juiz de Direito. 

 

*Os horários dos fechamentos poderão ser prorrogados em virtude de eventual disputa. 

 

PROC. Nº 0001159-53.2017.8.26.0625 

CREDOR: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JABUTICABEIRAS, CNPJ SOB N°. 12.040.754/0001-

63 

DEVEDOR: ANTÔNIO AGNALDO DA SILVA, CPF Nº. 439.329.676-15 E HELENICE 

TAVARES DA SILVA, CPF Nº. 133.339.908-14 

 

DESCRIÇÃO DO(S) BEM(NS): 

 



Apartamento nº 13, localizado no primeiro e segundo andares ou primeiro pavimento 
duplex do bloco B, do condomínio denominado Residencial Jabuticabeiras, com acesso 
pelo nº 1189 da Rua Marechal Artur da Costa e Silva e pelo nº 598 da Rua Presidente 
Getúlio Vargas, nesta cidade, com as seguintes áreas: privativa de 132,167 metros 
quadrados, dos quais 20,70 metros quadrados correspondem as vagas das garagem nº 
106 e 174 e 4,14 metros quadrados correspondem ao depósito nº 61; comum de 90,862 
metros quadrados, totalizando 223, 29 metros quadrados, correspondendo-lhe uma fração 
ideal do terreno e nas coisas comuns do condomínio de 1,0146579, cadastrado na 
Prefeitura Municipal deTaubaté do B C sob o nº 3.2.029.021.052, matriculado sob o nº 
107.546, do qual foi AVALIADO EM R$ 474.600,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil e 
seiscentos reais), em 05/2018, o qual será atualizada para a data do leilão. 
 
Depositários os devedores, Antônio Agnaldo da Silva e Helenice Tavares da Silva 
 
OBS: CONSTA DA MATRICULA DO IMÓVEL. 
R.6 – HIPOTECA EM 1º GRAU, AO BANCO DO BRASIL 
R.7 – HIPOTECA EM 2º GRAU, AO BANCO DO BRASIL 
AV.8 – AÇÃO PREMONITORIA, Processo Nº 1046266-97.2015.8.26.0100, 2º Vara Cível, 
desta Comarca, Exequente: HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO, CNPJ/MF Nº 
01.701.201/0001-89, e como Executados: GOIÁS VALLE COMÉRCIO DE FRIOS E 
LATICÍNIOS LTDA, CNPJ/MF Nº 01.161.189/0001-67, ANTÔNIO AGUINALDO DA SILVA, 
CPF/MF Nº 439.329.676-15, HELENICE TAVARES DA SILVA, CPF/MF Nº 133.339.908-14, 
FRANCISCO DE ASSIS AGOSTINHO DE SOUSA, CPF/MF Nº 184.184.496-91 E ANTONIETA 
ROSÂNGELA FERREIRA DE SOUSA, CPF/MF Nº 772.665.446-53.  
AV.9 – PENHORA, ORIUNDA DESTE PROCESSO; 
 
OBS: Conforme Supra mencionado, o imóvel está gravado com Hipotecas, e o Volar da 
arrematação servira para quitalas também junto aos credores, isso para os fins do art. 
1.499, VI, do Código Civil 
 

Quem pretender arrematar ditos bens deverá estar cadastrado junto ao Site 

www.bigleilao.com.br e ofertar seu(s) lanço(s) através do mesmo. Para se Cadastrar, o 

interessado deverá preencher o formulário no site e enviar a documentação autenticada em 

tempo hábil para participar do leilão. 

1º Em caso de arrematação a comissão do leiloeiro é de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da arrematação (art. 24 do Decreto nº 21.981 de 19/10/32), a ser paga pelo 

arrematante diretamente ao leiloeiro, no ato. Ocorrendo adjudicação, 2% (dois por cento), a ser 

paga pelo adjudicatário ou sem licitantes no primeiro leilão pelo valor de avaliação, ou ainda, 

com preferência em igualdade de condições com os demais licitantes, na forma do art. 24 da Lei 

n° 6.830, de 22/09/1980. Em caso de pagamento, remição ou acordo no período de dez dias 

úteis que antecedem ao leilão, o executado deverá pagar 2% (dois por cento) sobre o valor da 

reavaliação, a título de ressarcimento das despesas do leiloeiro, limitado ao máximo de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) e ao mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

2º A faculdade de adjudicação dos bens penhorados pelo exequente ou por 

quem por lei for dada a prerrogativa, deverá ser exercida até 5 (cinco) dias antes da 1ª data 

designada, por valor igual ou superior à última avaliação; se findo o leilão sem licitantes, até 5 

(cinco) dias antes da 2ª data, nos mesmos termos, considerando-se, em ambos os casos o 

previsto no §2º do art. 685-A, do CPC. 

3º É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus 

bens, excetuando-se aqueles previstos os itens I a III, artigo 690-A, do CPC. 

4º Os bens poderão ser leiloados englobadamente ou em lotes, se o caso, nos 

termos do §1º, do art. 23, da Lei nº 6.830/80. 

5º Lavrado o auto de arrematação firmado pelo Juiz, pelo arrematante e pelo 

leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser 



julgados procedentes os embargos do executado, com as ressalvas previstas nos parágrafos 1º 

e 2º do art. 694, do CPC. 

6º CTN - Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador 
seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 
pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se 
na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre 
sobre o respectivo preço 

6.1 - CPC Art. 908. Havendo pluralidade de credores ou exequentes, o dinheiro lhes será 
distribuído e entregue consoante a ordem das respectivas preferências. 

§ 1º No caso de adjudicação ou alienação, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive 
os de natureza propter rem , sub-rogam-se sobre o respectivo preço, observada a ordem de 
preferência 

6.2 – CC - Art. 1.430. Quando, excutido o penhor, ou executada a hipoteca, o produto não 
bastar para pagamento da dívida e despesas judiciais, continuará o devedor obrigado 
pessoalmente pelo restante. 

7º Fica intimado(a) o(a) executado(a) na pessoa de seu(ua) representante legal, 

na presente Execução. 

8º Nos autos a que se referem, não constam qualquer recurso pendente de 

decisão, bem como menção à existência de ônus sobre o(s) bem(ns) penhorado(s) aqueles que 

já constaram especificadamente no respectivo edital, quando da designação supra, intimado(s) 

caso não seja(m) localizado(s) para intimação(ões) pessoal(ais). 

 

FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

 

Será sempre considerado vencedor o maior lance ofertado, independente da forma ou condição 

de pagamento que o arrematante venha a optar;  

A) À VISTA: Pagamento à vista do valor do lance ofertado, o arrematante deverá depositar 

mediante guia de depósito judicial no Banco do Brasil, o pagamento da integralidade do valor do 

lance no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Deixando o arrematante de depositar o valor no 

prazo, será imposta a penalidade prevista no art. 897 do CPC, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas em lei ou no presente edital;  

B) PARCELADO: Ao optar pelo pagamento parcelado, o licitante deverá formalizar a proposta de 

parcelamento, por meio de mensagem eletrônica encaminhada ao endereço eletrônico: 

marceloyarid@bigleilao.com.br, e no ato da arrematação, deverá efetuar, mediante guia de 

depósito judicial em 24 horas, o pagamento do valor mínimo correspondente a 25% do valor da 

arrematação, quitando o valor remanescente em, no máximo, 30 (trinta) parcelas (art. 895, §1º 

do CPC) mensais e sucessivas, vencíveis mês a mês subsequentes a arrematação. Na hipótese 

de atraso no pagamento de qualquer parcela, incidirá multa de 10% sobre a soma da parcela 

inadimplida com as parcelas vincendas (conforme art. 895 §4º do CPC). O valor das parcelas 

deverá ser atualizado, mensalmente, pelo indice do TJSP desde a data da arrematação, 

devendo o montante ser quitado mediante guia de depósito judicial. Fica automaticamente o 

vencimento de qualquer parcela que recaia em final de semana ,feriado ou por algum motivo de 

força maior, o mesmo ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. A 

arrematação de bem imóvel mediante pagamento parcelado do valor da arrematação, nos 

termos previstos neste edital, será garantida por hipoteca gravada sobre o próprio imóvel 

arrematado. Em caso de arrematação com parcelamento de bens móveis, caberá a decisão ao 



MM. juízo. Na hipótese de inadimplemento, o exequente poderá optar pela resolução da 

arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido. Caso seja 

pleiteada a resolução da arrematação, o arrematante, sem prejuízo das demais sanções 

previstas na lei e/ou neste edital, assim como sem prejuízo da apuração de eventuais perdas e 

danos, perderá o sinal de negócio já pago. Caso seja pleiteada a execução, todas as parcelas 

vincendas vencerão antecipadamente à data da parcela inadimplida, incidindo sobre o montante 

devido a multa prevista no art. 895 §4º do CPC, além das demais sanções; sendo que o 

pagamento será realizado através de Guia de Deposito Bancario após 24 horas do 

encerramento do pregão, ficando certo que a comissão do leiloeiro não comporá o valor 

da arrematação. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar 

ignorância, foi expedido o presente edital que será afixado e, em conformidade com o CPC Art. 

887 - § 2º - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sitio 

www.bigleilao.com.br. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de TAUBATÉ, 23/08/2019 

 

CARLOS EDUARDO REIS DE OLIVEIRA 

Juíz de Direito 

 

MARCELO FUAD CAVALLI YARID 

Leiloeiro Oficial 
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